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Para sobreviver é preciso contar histórias.


			(Umberto Eco)


			





Prefácio


			Conheço Alessandra de Souza Santos desde 2005 e tenho a honra de desfrutar da sua amizade. Por isso, recebi com muita alegria o convite para prefaciar o seu livro A escrita de casos como ferramenta de ensino e de gestão do conhecimento: aspectos teóricos e práticos para a construção de casos em Direito. 


			Não tive nenhuma surpresa ao receber e ler o livro e constatar o destacado grau de excelência da obra. Já trabalhei com a autora por anos. Primeiramente, quando eu era diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado de Minas (Ceaf/MPMG), quando Alessandra era coordenadora de Produção Editorial da referida Escola Institucional. Depois, na Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Alessandra sempre se destacou muito pelo trabalho inteligente, eficiente e de muita qualidade. Cito, aqui, entre muitos outros, alguns trabalhos da autora que foram e são de alta relevância institucional para o Ministério Público mineiro: o Manual de Atuação Funcional e a Revista Jurídica (De Jure), dos quais Alessandra era a coordenadora de produção editorial; o Vade Mecum e o Glossário da Corregedoria do Ministério Público, que ela ajudou a construir. Alessandra sempre foi dedicada, séria e muito organizada, com a capacidade de entender as diversas áreas do conhecimento, mesmo que fora do seu âmbito de formação acadêmica.


			Por tudo isso, não me surpreendo com a qualidade da pesquisa por ela desempenhada. Eu somente poderia esperar uma obra com muita qualidade e importância teórica e prática. Os trabalhos da Alessandra sempre são extraordinários.


			No presente livro, a autora estuda a escrita de casos como ferramenta de ensino e de gestão do conhecimento e, com isso, defende um método de trabalho, com fundamentos teóricos e práticos, para a construção de casos em Direito. O livro supre uma grande lacuna no mundo editorial e preenche espaço extremamente importante no ensino e na gestão de conhecimento, com repercussões diretas no ensino e na prática jurídica das Instituições do Sistema de Acesso à Justiça, como é a situação do Ministério Público.


			O livro propicia ao leitor uma visão geral e bem sistematizada para a metódica de Método de Casos, com destaque para a utilização de ferramentas de Gestão de Conhecimento e na formação, capacitação e aperfeiçoamento no serviço público, incluindo a abordagem sobre pontos importantes para a construção e a escrita de casos, especialmente no campo do Direito.


			O livro, que tem estrutura e característica de um manual, está estruturado em cinco partes. Na primeira parte, a autora apresenta o Método de Casos e de gestão de conhecimento, destacando-se a análise do processo de conversão de conhecimento e a experiência do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. A segunda parte é dedicada ao Método de Casos, com análise histórica e abordagens sobre a experiência nos Estados Unidos, na Alemanha e no Brasil, ressaltando-se o estudo sobre o ensino jurídico no Brasil e o Método de Casos. A terceira parte do livro traz o uso pedagógico dos casos, com destaque para o estudo das vantagens e das desvantagens do Método de Caso. Na quarta parte, talvez a mais instigante e importante do livro, a autora brinda os leitores com uma proposta de método para a escrita de casos, o que inclui: a elaboração e o planejamento da escrita; a autoria científica e o direito autoral; o plano da escrita; a análise de tipologias de casos; as etapas da escrita de casos; as notas de ensino; os aspectos relevantes para a escrita de casos; como escrever casos na área do Direito; e uma proposta de modelo de caso. A quinta parte aborda a construção de casos e novas tecnologias, oferecendo mídias alternativas ao meio escrito para a construção de casos para ensino e gestão do conhecimento.


			A autora e a editora estão de parabéns pela qualidade e pela importância da obra que está sendo publicada.


			Gregório Assagra de Almeida


			Pós-doutor pela Syracuse University, NY, Estados Unidos. Doutor e mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais desde 1993.


			





Apresentação


			Em minha trajetória pessoal, desenvolvi desde a infância um gosto por contar e ouvir histórias, pois elas divertem e educam simultaneamente. Com a vida adulta, o gosto por boas histórias continuou me acompanhando, estejam elas em um bom livro ou em um filme – diferentes nos formatos! No desempenho da atividade docente, a contação de histórias também fazia parte constante de minha sala de aula e, em 1990, apresentei a palestra com o tema “Storytelling as a means of promoting culture” (“A contação de histórias como forma de se promover a cultura”) na conferência da Associação Internacional de Professores de Inglês como Língua Estrangeira (International Association of Teachers of English as a Foreign Language – IATEFL). Somam-se a isso as reflexões feitas sobre discussões dos participantes do curso in company sobre “Metodologias Ativas para a Educação Presencial, Blended e à Distância”, ministrado pelo Prof. João Mattar, na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 2017, bem como as minhas observações pessoais sobre como ocorre a perda de parte do conhecimento tácito produzido na instituição no exercício da atuação funcional. Essas experiências me fizeram problematizar sobre a possibilidade de se aplicar a perspectiva do uso de histórias ao contexto organizacional.


			Após tomar conhecimento do grupo informal de pesquisas sobre escrita de casos na Procuradoria de Direitos Difusos e Coletivos (PJDDC) do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), grupo esse de inciativa pessoal e coordenação do procurador de Justiça Antônio Joaquim Schellenberger Fernandes, tive a certeza de que havia encontrado não só o tema para a minha pesquisa, que culminaria com o desenvolvimento desta obra, mas também aceitei a proposta como um desafio pessoal de procurar contribuir com o grupo de pesquisas. Ressalte-se sua experiência acumulada no uso do método de casos, utilizando uma sistemática criada na Alemanha, amplamente usada para o ensino jurídico naquele país, e utilizada no grupo de pesquisas sobre escrita de casos, visando ao acompanhamento e à evolução dos resultados da atividade funcional na PJDDC. 


			A necessidade de se abordar com maior detalhamento a escrita e a construção de casos próprios de uma organização, levando-se em conta que há pouca disponibilidade de materiais a respeito do tema em português, principalmente na área do Direito, fez surgir este manual, que busca preencher essa lacuna de como se dá a construção e escrita de casos e apontar o seu uso pedagógico no cenário organizacional dos setores público e privado. A sua concepção ocorreu a partir da realização da minha pesquisa de mestrado intitulada “Utilização de Método de Casos para a Gestão do Conhecimento no Ministério Público do Estado de Minas Gerais”, cuja defesa ocorreu em 18 de junho de 2019. Acredito que ao se valorizarem os saberes inerentes às atividades laborais, reforça-se a indissociabilidade do binômio trabalho-educação. Segundo Machado (2005), trabalho e educação não são simples noções facilmente classificadas e contêm um ao outro. Segundo a autora: 


			O Trabalho ao ir ao encontro da Educação já traz Educação dentro dele e vice-versa: a Educação ao ir a encontro do Trabalho também já leva o Trabalho dentro de si. No entanto, cada um tem funções sociais específicas, que não se confundem, nem se anulam. (MACHADO, 2005, p. 129). 


			O presente livro buscou oferecer um panorama amplo para o Método de Casos, passando pelo seu potencial uso como ferramenta de Gestão de Conhecimento e o seu uso pedagógico na formação, capacitação e aperfeiçoamento no serviço público, inclusive no âmbito do Ministério Público, além de abordar os principais aspectos da construção e escrita de casos, aproveitando-se, assim, da minha experiência acumulada por mais de 15 anos com a produção de conteúdos e de materiais pedagógicos em diversos formatos, inclusive na área do Direito.


			Espera-se que esta obra contribua com futuras pesquisas nas áreas de Educação Profissional, Aprendizagem Organizacional e Gestão do Conhecimento e que possa subsidiar a atuação do MPMG e até mesmo de Ministérios Públicos de outros estados ou outras instituições públicas ou privadas, objetivando uma possível implementação de repositório de casos para a utilização pedagógica, além do necessário registro e compartilhamento de experiências, de lições aprendidas, de desafios e de melhores práticas implementadas, buscando o desenvolvimento de pessoas, a criação de conhecimento e a preservação da memória institucional.


			A autora
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Nota introdutória


			Quem se preocupa com o desperdício da inteligência, com o desafio de preservar o conhecimento institucional e transmiti-lo às gerações futuras da melhor forma possível, identificará nas reflexões propostas por Alessandra de Souza Santos a resposta a muitas indagações, além de um roteiro para o planejamento da gestão do conhecimento no serviço público. Suas intervenções em nossos estudos de caso ampliaram nossa compreensão quanto à importância do registro escrito, com a transformação de conhecimento tácito em conhecimento explícito, e da ampliação das várias aplicações do método de casos como meio privilegiado de aprendizagem institucional.


			Mas, afinal, de que se trata? Por que um elemento básico da atividade desenvolvida no serviço público – o relato textual de problemas – apresenta-se com tamanha importância? De que trata a autora, quando nos convida a revisar a evolução recente da gestão do conhecimento? Como o método de casos se enquadra nesse processo? Qual a importância da escrita de casos? São muitas perguntas que nos fazem compreender a finalidade da escrita de casos. E a obra vai além, propondo que o caso escrito seja transposto a outras mídias, o áudio, o vídeo, as redes sociais, para torná-los disponíveis a todos.


			Trabalhamos com o método de casos desde a década de 1990. E seguimos aprendendo. Começamos com casos de Direito do Consumidor, inspirados nos grupos de pesquisa da professora Cláudia Lima Marques, da UFRGS e nas lições da pesquisadora alemã Harriet Christiane Zitscher, então professora convidada na mesma universidade. As primeiras experiências deram-se na Promotoria do Cidadão, em Belo Horizonte/MG, reunindo professores, magistrados, defensores públicos, advogados e estudantes em torno da interpretação e da aplicação do Direito por meio do estudo de casos. Depois, entre outras relevantes experiências, diversos grupos formaram-se, especialmente em torno das questões envolvendo a saúde pública e a saúde suplementar.


			Nossa experiência mais recente desenvolve-se na Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e Coletivos, do MPMG, com o estudo de casos voltado à escrita de artigos jurídicos. O trabalho foi documentado pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf), então dirigido pelo procurador de Justiça Antônio de Padova Marchi Júnior, que designou Alessandra de Souza Santos para acompanhar as reuniões e o processo coletivo de discussão dos casos e planejamento de sua escrita, passo a passo. Sua presença enriqueceu o processo e as impressões, ora incluídas no corpo do livro que apresenta A escrita de casos como ferramenta de ensino e gestão do conhecimento: aspectos teóricos e práticos para a construção de casos em Direito, torna explícito o conhecimento tácito que vimos desenvolvendo nas últimas décadas, ampliando, e muito, seu escopo e alcance, tanto quanto o impacto na gestão do conhecimento institucional.


			Os grupos de estudo de caso no âmbito da Promotoria do Consumidor e da Procuradoria de Direitos Difusos e Coletivos, do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, sempre foram restritos aos profissionais da área jurídica e, esporadicamente, nos temas de saúde, contaram com alguns profissionais médicos. O olhar de Alessandra de Souza Santos traz perspectivas diferentes. O olhar da cientista dedicada aos sistemas de informação e da gestão do conhecimento, da educação corporativa, da leitura e produção de textos, das Ciências Biológicas e da Microbiologia, além da experiência com o aperfeiçoamento funcional, a produção editorial e, mais recentemente, na Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, instância na qual os casos chegam em estado bruto, vocalizado pela vítima.


			A obra começa revisando os estudos sobre o desenvolvimento recente da gestão do conhecimento no contexto institucional e as soluções propostas em face de problemas como a fragmentação do conhecimento em decorrência da especialização e a dispersão do conhecimento tácito nas instituições públicas. Os concursos públicos selecionam os melhores cérebros, mas a forma como se encontra organizada a atividade não favorece a troca de conhecimentos e seu registro, ou seja, a conversão do conhecimento tácito – o saber pessoal, não formalizado – em conhecimento explícito, com a correspondente expressão em fórmulas, regras, especificações e manuais, que favoreçam seu registro e consequente transmissão, dentro e fora da instituição.


			Do amplo arsenal pedagógico que compõe as chamadas “metodologias ativas”, a obra dedica especial atenção ao método de casos e sua aplicação na aprendizagem do direito. Descreve os sistemas do common law e do civil law, com ênfase nas experiências norte-americana e alemã, no método de ensino jurídico que desenvolve as habilidades necessárias à solução de problemas utilizando o aparato legal. O uso pedagógico do método de casos pressupõe a transformação da experiência adquirida na solução de problemas em conhecimento explícito. Por meio da problematização, a instituição é convidada a questionar contextos e objetos, a formular perguntas e, como consequência, determinar os dados significativos que, reunidos, permitirão o conhecimento dos fatos e a solução dos problemas.


			O método de casos apresenta-se em variadas formas. Pode servir à elaboração de aulas, para treinamento institucional, para a elaboração do planejamento de ações, de políticas institucionais ou de planejamento estratégico, e faz-se presente na atividade cotidiana daquele que, examinando notícias de fato, apreciando representações ou atuando judicialmente, trabalha com casos. Qualquer que seja o uso, porém, em determinado momento, dar-se-á a escrita do caso, tema central da abordagem proposta por Alessandra de Souza Santos. É o caso escrito que contém o registro do conhecimento produzido e permite sua transferência.


			Pode ser uma atividade individual – como acontece na maior parte dos casos – ou uma experiência coletiva, conforme o processo documentado na obra, correspondente à produção coletiva de estudos de casos realizada na Procuradoria de Direitos Difusos e Coletivos. No grupo, sobressai a figura do advogado do diabo, ou seja, o exercício do contraditório e a exploração de todas as possibilidades durante a coleta de dados, sua análise e organização, no planejamento do texto e em sua escrita. A obra conduz-nos a enfrentar as virtudes e os pecados do texto escrito e explora vários tipos de caso: problema, evento, cenário completo, cenário complexo, metacaso. Sob outra perspectiva, conduz o leitor a diferenciar os casos instrumentais (com questões específicas), os casos decisórios (com desafios a superar) e os casos abertos (situações complexas, com possibilidades variadas). 


			Por fim, em capítulo que transcende o estudo de casos, a obra termina abrindo a ampla perspectiva do uso de novas tecnologias para a apresentação de casos. A forma escrita é essencial. Insubstituível, embora compatível com as tecnologias da informação. Daí a concepção de uma casoteca em formato multimídia, com hipertexto, áudio, vídeo, mapas mentais, planilhas, infográficos etc. 


			Mais do que lhe desejar uma boa leitura, permita-nos concluir manifestando a certeza de que as reflexões e o aprimoramento da escrita de casos são indispensáveis à boa gestão do conhecimento, à disseminação de boas práticas e ao desenvolvimento de habilidades humanas essenciais à boa e justa solução de problemas.


			Antonio Joaquim Schellenberger Fernandes


			Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais


			Doutor em Direitos Humanos, Interculturalidade e Desenvolvimento pela Universidade Pablo Olavide. Mestre em Direito Econômico pela UFMG. 


			





PARTE I


			MÉTODO DE CASOS E GESTÃO DO CONHECIMENTO


			Introdução


			A era do conhecimento tem por principal característica intensas transformações, em razão da globalização das atividades econômicas e a sua redefinição em estruturas em rede (CASTELLS, 1999). Há, segundo Longo et al. (2014), a tendência de se atribuir às ciências uma visão integradora e que procure prover respostas ao momento histórico presente, de redefinição constante de saberes e tecnologias, considerando a forma dinâmica, processual e complexa com que as coisas e os fatos relacionam-se. No processo de educação tradicional, fomos ensinados a fragmentar o conhecimento com o propósito de simplificação, a fim de estudar suas especialidades, o que garantiu método e credibilidade para a ciência, mas, por outro lado, “criou uma maneira de pensar voltada para a linearidade e não para a complexidade” (LONGO et al., 2014, p. 47). Os desafios impostos pela mudança constante, pela obsolescência tecnológica como nunca antes vista e pelo paradigma da complexidade obrigam as corporações a promoverem práticas para a criação e a disseminação do conhecimento organizacional, a fim de evitar perdas ou dificuldade de recuperar informação, retrabalho e reinvenção desnecessária de processos.


			No caso específico do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), parte do conhecimento tácito produzido no órgão em decorrência de sua atuação funcional fica dispersa, é perdida ou fica restrita ao nível individual, sob uma perspectiva de gestão do conhecimento e aprendizagem organizacional.


			Nas ocorrências em que há migração de uma unidade ou órgão setorial da instituição para outro, ou perda do profissional em decorrência de exonerações e aposentadorias, gera-se uma perda expressiva de conhecimentos relevantes para a instituição, além de se incorrer em retrabalho em muitos casos.


			Outro problema a ser considerado no âmbito do MPMG é que, de acordo com Inojosa (2001, p. 103), “o aparato governamental reflete perfeitamente as clausuras das disciplinas. Tal aparato governamental é todo fatiado por conhecimentos, por saberes, por corporações”. Paradela e Costa (2013) também mencionam a visão fragmentada proporcionada pelo modelo burocrático de administração pública, em decorrência do acesso restrito a informações e do desempenho de tarefas rigidamente limitadas, que alienam o indivíduo em relação à compreensão do todo no qual se insere e também da percepção do resultado de seus esforços laborais. 


			Fernandes (2016b) corrobora esse entendimento ao afirmar que, na sociedade do conhecimento, a atuação do Ministério Público, por meio de áreas especializadas, pode dificultar a evolução dos trabalhos de investigação, coleta de provas e até mesmo de proteção aos bens coletivos, difusos e individuais indisponíveis. Segundo o autor, isso se deve em razão do engessamento criado pela realidade fragmentada da atuação especializada, que pertence a um paradigma cartesiano já obsoleto.


			Para Sousa (2002), o modelo de administração pública brasileira tem se mostrado ineficiente na realidade imposta pela era do conhecimento, caracterizado pelos curtos prazos de validade dos dados e informações, senão do próprio conhecimento (FERNANDES, 2016a).


			O método de casos tem sido utilizado com sucesso na literatura gerencial como ferramenta de aprendizagem organizacional para se criar, adquirir, desenvolver, transferir e reter conhecimentos, documentando-os, juntamente à experiência adquirida, de forma cooperativa. Essa metodologia tem sido utilizada também no setor público, pois retrata o conhecimento tácito, bem como sistematiza e registra experiências relevantes, incorporando-as à memória organizacional, de maneira que elas possam ser analisadas em seus desafios e oportunidades, destacando as melhores práticas que podem contribuir para a tomada de decisões em situações complexas. 


			O uso de estudos de caso para a gestão do conhecimento e da memória organizacional agrega valor institucional ao priorizar a dimensão pessoas em relação às dimensões processos e recursos tecnológicos, uma vez que se consideram como relevantes a disseminação de boas práticas e o registro do conhecimento gerado na Instituição no desempenho das funções ministeriais. Além disso, a produção de materiais didáticos com fins de referência é considerada essencial para a concretização da educação no âmbito da organização. Ressalte-se ainda que a valorização da coleta e curadoria do conhecimento tácito gerado institucionalmente na atuação profissional é de suma importância na documentação de experiências para a formação, treinamento e aprimoramento profissionais (GWEE, 2018). 


			Segundo Probst (2002), as organizações têm percebido que somente o investimento em ferramentas de tecnologia da informação (TI) para a disseminação do conhecimento não gera os resultados esperados, uma vez que as plataformas não são utilizadas de forma a se tirar o máximo benefício de suas funcionalidades, o que acarreta perda de conhecimentos e retrabalho. Por se tratar de narrativas que sistematizam e analisam acontecimentos e experiências organizacionais, os casos permitem que se registre conhecimento tácito que, de outra forma, ficaria disperso ou restrito ao nível individual, correndo o risco de ser perdido em processos de aposentadorias, exonerações e demissões ou mesmo de mudanças setoriais. Adicionalmente, este trabalho privilegia a dimensão dos saberes humanos e a importância das experiências práticas e procura explicitá-las por meio da escrita de casos concretos, uma vez que, nos processos de mudança e de produção e disseminação de conhecimento, o investimento em Tecnologia de Informação não necessariamente soluciona os problemas já mencionados.


			Ademais, Graham (2010) e Gwee (2018) citam experiências exitosas sobre o uso de casos para fins de aprendizagem organizacional e de transferência de conhecimento no âmbito da administração pública em diversos países, para que os governos aprendam com suas próprias experiências e criem mecanismos para criar e compartilhar conhecimentos, promovendo a utilização institucional do método de caso.


			Ressalte-se, ainda, a importância da documentação de experiências para a formação, treinamento e aprimoramento profissionais, por meio da valorização da coleta e curadoria do conhecimento tácito gerado institucionalmente na atuação profissional (GWEE, 2018), por meio da geração e disseminação do conhecimento em organizações públicas e na consecução de suas políticas públicas voltadas à prestação de serviços à sociedade. Considera-se também que o uso do método de caso para a gestão do conhecimento e da memória organizacional agrega valor institucional ao priorizar a dimensão pessoas em relação às dimensões processos e recursos tecnológicos, uma vez que se considera como relevante a disseminação de boas práticas e o registro do conhecimento gerado na instituição, além de considerar a produção de materiais didáticos com fins de referência como sendo essenciais para a concretização da educação no âmbito das organizações.


			Em relação à temática do Desenvolvimento Local, há o crescente reconhecimento da importância do chamado conhecimento implícito e tácito, não formalizado e não estruturado, construído nas práticas dos indivíduos, organizações, comunidades e regiões (ALBAGLI, 2006). Segundo Bertin, Leite e Pereira (2009), o acesso à informação proporciona a capacidade de transformação social dos indivíduos, pois permite que o seu potencial de aprendizagem seja alavancado. Para os autores, “as dinâmicas de informação, de conhecimento e de aprendizagem precisam ser entendidas como indissociáveis das estratégias de desenvolvimento e de inovação social” (BERTIN; LEITE; PEREIRA, 2009, p. 2-3). Albagli (2006) enfatiza a importância da capacidade de produzir novo conhecimento como sendo a capacidade de processar, adaptar e converter conhecimento em inovação, conforme as necessidades e especificidades de cada organização ou localidade. Para a autora, o conhecimento criado a partir da realidade e das necessidades locais é relevante tanto para se obter vantagem competitiva, ao agregar valor às características e atributos específicos de cada território, como também para promover padrões de desenvolvimento mais sustentáveis, em termos sociopolíticos, econômicos e ambientais (ALBAGLI, 2006). Acrescente-se a visão de Demo (2015), para quem a escrita é essencial e configura-se como um dos principais processos sociais em que a elaboração de conhecimento e o seu processamento e reconstrução ocorrem. Dessa forma, a sua deficiência equivaleria à própria capacidade de reconstruir conhecimento, pois “[...] a dificuldade de reconstruir conhecimento — que inclui sempre também a incapacidade de elaboração própria, inclusive escrita — priva a pessoa do acesso à alavanca central da inovação; [...]” (DEMO, 2015, p. 60). Sem essa elaboração, não há aprendizado, saber escrever é saber reconstruir a realidade mentalmente.


			Em razão da potencial aplicação do método de casos como ferramenta de gestão do conhecimento, pela conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito, objetiva-se apresentá-lo, no presente trabalho, por meio da abordagem da escrita de casos organizacionais voltada para a área do Direito no Ministério Público de Minas Gerais, além de pontuar os usos pedagógicos do método.


			O Método do Caso para transferência de conhecimento no serviço público


			Governos de todos os países formulam, implementam e adaptam políticas públicas e têm que lidar cada vez mais com situações complexas em um contexto de mudanças constantes, de rápida obsolescência tecnológica e de conhecimentos e limitação de recursos. Os conhecimentos gerados por meio das experiências adquiridas na solução de problemas complexos frente a um ambiente de recursos escassos ou limitados podem ser aproveitados por outros profissionais das organizações ao longo de gerações e também podem ser compartilhados com outras instituições públicas. 


			Segundo Graham (2010), os estudos de caso, que serão denominados “casos”1 para os fins deste trabalho2, representam uma fonte valiosa na aprendizagem organizacional e na transferência de conhecimento em instituições públicas. Para Graham (2010), os casos permitem abordar assuntos complexos e multifacetados a partir de diferentes pontos de vista. De acordo com o autor, os casos oferecem uma forma estruturada de compartilhar experiências, revelar desafios e oportunidades com os quais a organização se depara, abordar lições aprendidas, apontar vulnerabilidades, prevenir erros e documentar melhores práticas, com vistas ao desenvolvimento de pessoas. Ainda segundo Graham (2010), os casos são potencialmente úteis na apresentação de conhecimentos tácitos, pois os transferem por meio de histórias que descrevem e contextualizam o fato representado, já que esses conhecimentos não podem ser facilmente colocados em palavras. O autor ressalta que os casos enfatizam eventos ou projetos específicos, identificando elementos relevantes de aprendizagem organizacional e documentando essas práticas no contexto organizacional. Segundo McNabb (2010, p. 4): 


			Os estudos de caso podem ser escritos para servir como exemplos do que um administrador público não deve fazer, assim como o que deve ser feito. No entanto, seu objetivo principal é ensinar os gestores públicos sobre as decisões, problemas e programas de outros gestores públicos3.


			Choo (2016) corrobora essa premissa ao afirmar que a metodologia de casos, baseada no questionamento e resolução de problemas, pode ser estendida a outras áreas da experiência humana, tais como problemas políticos e problemas sociais.


			A aprendizagem com o método de casos desenvolve habilidades analíticas. Trata-se de um método de aprendizado ativo, em que o papel do professor é o de um facilitador; e o do estudante, o de um participante ativo, que é o elemento-chave no processo de aprendizado. Para Mitre et al. (2008, p. 2136), as metodologias ativas utilizam “a problematização como estratégia de ensino-aprendizagem, com o objetivo de alcançar e motivar o discente, pois diante do problema, ele se detém, examina, reflete, relaciona a sua história e passa a ressignificar suas descobertas”. A problematização pode levar o aluno, portanto, à promoção do próprio desenvolvimento, por meio da solução de problemas com base no contato com as informações e produção do conhecimento. 


			Ghedin, Oliveira e Almeida (2015) reforçam esse entendimento ao afirmarem que, por meio da problematização, ocorre o questionamento de um dado contexto ou objeto, e a solução para essas questões perpassa pela reunião de informações e dados significativos, para que ocorra o processo de elaboração do conhecimento. Isso significa aprender a interpretar o sentido e o significado inerentes à informação, aos conceitos e aos contextos, de maneira a elaborar um sistema intelectivo e gerar conhecimento. Para os autores: 


			[...] o conhecimento não está centrado no processo de memorização, mas no processo de interpretação que é dependente da investigação. O conhecimento é, fundamentalmente, um processo interpretativo. Há que se interpretar as informações. Precisamos compreender quais são os sentidos e os significados que são postos nos conceitos que chegam através da informação para a partir deles propor, reelaborar novos conceitos interpretativos do mundo, da realidade e de nós mesmos e das relações que estão postas na sociedade e na cultura. [...] À medida que reelaboramos as informações e interpretamos os dados é que conhecemos as coisas. (GHEDIN; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2015, p. 55-56).


			Conforme o manual sobre como escrever casos, disponibilizado pelo International Records Management Trust (1999, p. 4), o uso pedagógico do método de casos permite o desenvolvimento das seguintes habilidades:


			

					identificar e reconhecer problemas;



					compreender e interpretar dados;



					compreender e reconhecer pressupostos e inferências, em oposição a fatos concretos;



					pensar analítica e criticamente;



					entender e avaliar as relações interpessoais;



					exercitar e fazer julgamentos;



					comunicar ideias e opiniões;



					tomar decisões e defender pontos de vista.



			


			Ademais, o material que constitui os casos pode ser utilizado como subsídio para ações educacionais de formação e capacitação, e sua aplicação pedagógica prioriza a integração entre teoria e vivência profissional. O uso pedagógico de casos permite a reflexão teórica e a participação ativa dos alunos ao desafiá-los a tomar decisões e solucionar problemas reais com base nos dados disponibilizados, a partir de situações concretas, aprimorando a sua capacidade de julgamento de cenários e de tomada de decisão.


			Segundo Probst (2002), a escrita de casos é uma ferramenta conveniente para transferir conhecimento por basicamente dois motivos:


			Em primeiro lugar, o processo coletivo de escrita de casos favorece a retenção do conhecimento transferido. Também crítico para este processo é a transferência de conhecimento relevante e o desafio contínuo do valor do conhecimento através do papel de “advogado do diabo” – desempenhado pela equipe no processo de escrita conjunta.
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